
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.694 - SC (2014/0337380-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO TSCHIEDEL DO VALLE 
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN 
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA - CRC/SC 
ADVOGADOS : CÉLIO MANGRICH JÚNIOR 
  MELISSA DA SILVA TOMAZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DESPACHO CITATÓRIO. EFEITO 
DE INTERROMPER A PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. NOVA 
REDAÇÃO. NORMA PROCESSUAL COM APLICAÇÃO IMEDIATA. 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. MULTA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "a alteração promovida pela 
Lei Complementar n° 118/2005 no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, 
para o fim de determinar que o despacho que determina a citação passasse a 
interromper a prescrição, constitui norma de caráter processual, dependendo sua 
aplicação do momento em que proferido aludido despacho".
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC, assentou que a alteração promovida pela LC 118/2005, no 
sentido de atribuir ao despacho citatório o efeito de interromper a prescrição, 
constitui norma processual com aplicação imediata aos processos em curso, ainda 
que ajuizados antes de sua entrada em vigor.
4. Como a parte agravante insiste em se insurgir contra a tese pacificada sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC, deve ser aplicada a sanção prevista no art. 
557, § 2°, do CPC.
5. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.694 - SC (2014/0337380-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO TSCHIEDEL DO VALLE 
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN 
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA - CRC/SC 
ADVOGADOS : CÉLIO MANGRICH JÚNIOR 
  MELISSA DA SILVA TOMAZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por José Roberto Tschiedel do Valle (fls. 315-324, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que o Tribunal local deixou de analisar 

pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, que, em se tratando de norma que dispõe sobre 

extinção do crédito tributário, deveriam ser aplicadas às regras do momento em que houve a 

constituição definitiva do crédito tributário e que a decisão submetida ao rito dos recursos 

repetitivos não tem sustentabilidade jurídica.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1394392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.694 - SC (2014/0337380-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.3.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC, assentou que a alteração promovida pela LC 118/2005, no 

sentido de atribuir ao despacho citatório o efeito de interromper a prescrição, constitui 

norma processual com aplicação imediata aos processos em curso, ainda que ajuizados 

antes de sua entrada em vigor. 

No caso dos autos, o Tribunal a quo assentou que a ação foi ajuizada em 

27/3/2009 e o despacho citatório foi exarado em 13/4/2009. Logo, encontra-se sujeita à nova 

sistemática da LC 118/2005. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
CONFISSÃO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DESPACHO 
CITATÓRIO. EFEITO DE INTERROMPER A PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO 
CTN. NOVA REDAÇÃO. NORMA PROCESSUAL COM APLICAÇÃO 
IMEDIATA. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA 
EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC. CARÁTER PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO. 

1. Discute-se nos autos se a adesão ao parcelamento tributário 
interrompe a prescrição e se o despacho que determinou a citação dos sócios tem 
a virtude de interromper o prazo prescricional. 

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 

3. Descumprido o indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ. 

4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento 
e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado. 

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, não 
obstante o parcelamento seja causa de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, ele constitui causa de interrupção do prazo prescricional, por configurar 
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ato de reconhecimento da dívida. 
6. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC, assentou que a alteração 
promovida pela LC n. 118/2005, no sentido de atribuir ao despacho citatório 
o efeito de interromper a prescrição, constitui norma processual com 
aplicação imediata aos processos em curso, ainda que ajuizados antes de 
sua entrada em vigor. 

7. In casu, o Tribunal a quo assentou que o despacho que 
determinou a citação dos sócios foi proferido em 9.5.2008 (fl. 139). Logo, 
encontra-se sujeito à nova sistemática da LC n. 118/2005. 

8. A utilização dos embargos declaratórios com a finalidade de 
modificação do julgado, distanciando-se do propósito legal de sanar vícios 
porventura existentes, ou mesmo de prequestionar a matéria, justifica a aplicação 
da penalidade de multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. 

9. Os embargos de declaração foram opostos contra acórdão 
fundamentado em decisão desta Corte prolatada pela sistemática do art. 543-C do 
CPC (recurso repetitivo). Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.451.681/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/11/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
ATRIBUI, À EXEQUENTE, A RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA 
CITAÇÃO. ART. 219, § 1º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ. 

I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 999.901/RS (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/06/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, adotou 
as seguintes premissas a respeito da interrupção da prescrição, para cobrança de 
créditos tributários: (a) na vigência da redação original do inciso I do parágrafo 
único do art. 174 do CTN, o despacho judicial ordenador da citação, por si só, não 
possuía o efeito de interromper a prescrição, pois se impunha a interpretação 
sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, 
do CPC e com o parágrafo único do mencionado art. 174 do CTN; (b) a Lei 
Complementar 118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, ao 
despacho do juiz que ordenar a citação, o efeito interruptivo da prescrição. 
Porém, a data desse despacho deve ser posterior à entrada em vigor da 
mencionada Lei Complementar, sob pena de indevida retroação da novel 
legislação; (c) a Lei de Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se 
encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de 
interromper o lapso prescricional. 

II. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 21/05/2010), igualmente sob o rito do art. 543-C do 
CPC, assim se pronunciou sobre a aplicabilidade das disposições do art. 219 do 
CPC às Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários: (a) o CPC, no § 
1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, 

Documento: 1394392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 

retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em Execução 
Fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição, 
atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original 
do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que 
ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 
118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, que deve ser proposta 
dentro do prazo prescricional; (b) "incumbe à parte promover a citação do réu nos 
10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada 
pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (art. 219, § 2º, do 
CPC). 

III. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, também sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou o entendimento 
de que "a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto 
na Súmula 7/STJ". 

IV. Na decisão agravada foram observados, de maneira coerente 
e harmônica, os entendimentos adotados pela Primeira Seção do STJ, nos três 
aludidos recursos repetitivos (REsp 999.901/RS, REsp 1.120.295/SP e REsp 
1.102.431/RJ). 

V. No caso, o despacho ordinatório da citação ocorreu antes da 
data de vigência da Lei Complementar 118/2005. Aplicou-se, portanto, o art. 174 
do CTN, na redação anterior à referida Lei Complementar, ou seja, o marco 
interruptivo da prescrição é a data da citação pessoal feita ao devedor, e não a do 
despacho que a ordenar. 

VI. Nos presentes autos, o Tribunal de origem, soberano no 
exame de matéria fática, deixou consignado, no acórdão recorrido, que a demora 
da citação não se deu por causas decorrentes do serviço judiciário, sendo que o 
crédito tributário foi constituído em 10/01/1995 e a citação válida somente ocorreu 
em 03/07/2000, ultrapassando, assim, o lapso temporal quinquenal. 

VII. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a interrupção do prazo prescricional só retroage à 
data da propositura da ação quando a demora na citação é imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário. 

VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 539.563/SE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2014).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável tanto aos recursos 
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interpostos pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal de 

1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 2.6.2010.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por se tratar de Agravo contra decisão fundamentada em entendimento fixado 

na forma do art. 543-C do CPC, aplico multa de 1% sobre o valor da causa, conforme o art. 

557, § 2º, do mesmo Código.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental, aplicando multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0337380-8 REsp 1.506.694 / SC

Números Origem:  00019151820124040000  19151820124040000  200972000033271

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROBERTO TSCHIEDEL DO VALLE
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - CRC/SC
ADVOGADOS : CÉLIO MANGRICH JÚNIOR

MELISSA DA SILVA TOMAZ
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO TSCHIEDEL DO VALLE
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - CRC/SC
ADVOGADOS : CÉLIO MANGRICH JÚNIOR

MELISSA DA SILVA TOMAZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1394392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  9 de 4


